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MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ

            PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

         PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPAJÉ

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ITAPAJÉ/CE

AÇÃO CIVIL PUBLICA – EXTINÇÃO DE FUNDAÇÃO

c/c Pedido Liminar de Suspensão de Atividade c/c Bloqueio de Bens

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, vem, com o mais elevado respeito, à presença de V.Exa., com fundamento no arts. 129, III, e 225 da Constituição Federal de 1988, Lei n. 7.347/85, Lei n. 8.625/93, art. 62 e  segs. do Código Civil e art. 1204 do CPC, interpor AÇÃO CIVIL PUBLICA DE EXTINÇÃO DE FUNDAÇÃO com pedido de liminar de Suspensão de Atividades e Bloqueio de Bens em face da FUNDAÇÃO ------------, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n. ----------, situada a ---------, Itapajé/Ce e seus Diretores ------- (Diretora Geral), ---- (Diretor Administrativo Financeiro), ----------- (Conselheiro Curador), -------------(Conselheiro Curador), ------- (Ex-Diretor Geral), ------------ (Ex-Diretora Administrativa e Financeira) e ------------- (Ex-Conselheira Curadora), todos domiciliados no endereço da referida Fundação, pelos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir externados:

DA LEGITMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

Na presente actio firma-se a legitimidade do Ministério Publico na medida em que ele é, por ordem constitucional e legal, o verdadeiro fiscal das Fundações Públicas e Privadas, sobretudo porque o patrimônio do ente fundacional é considerado de interesse social (art. 127 da CF/88), e suas finalidades são voltadas à coletividade. 

O Supremo Tribunal Federal (RT 299/735, in RE 44384 – SP) registrou que, compete ao Ministério Público o procedimento judicial para destituição de todos os dirigentes fundacionais, ao passo que o Superior Tribunal de Justiça (DJ 26.10.98, Jurisprudência do STJ, 1, ano 1999) admitiu que pode o MP ajuizar ação visando afastar os curadores. 

Reza o Código Civil em seu art. 66: “Velará pelas Fundações o Ministério Público do Estado onde situadas”.

Atua, assim, o Parquet como representante da sociedade para promover, através do recurso à jurisdição, o resgate da legalidade afrontada, evidenciando sua legitimidade pois está na defesa do interesse público. 

DOS FATOS E DO DIREITO

A FUNDAÇÃO ------- foi instituída na data de 20 de Abril de 2009.

Ocorre, porém, que a criação da referida entidade deu-se sem observância dos requisitos legais previstos no Código Civil, quais sejam: a existência de patrimônio perfeitamente identificável e a aprovação de seu Estatuto  pelo Ministério Público.

Não bastasse tais ilegalidades cíveis e administrativas, a ----- vem atuando na sociedade de Itapajé de uma forma criminosa, pois iniciou cursos de graduação, pós-graduação e técnico/auxiliar de enfermagem sem o devido reconhecimento pelas instituições de ensino credenciadas, gerando um vultuoso prejuízo financeiro aos alunos que acreditaram em tal entidade, os quais se matricularam e vinham pagando suas mensalidades. 

O esquema funcionava assim.

A ------ prometia ser uma extensora, aqui em Itapajé, de Universidades Credenciadas pelo MEC, intitulando-se conveniada da FACETE (Faculdade de Educação Teológica), UCB (Universidade Castelo Branco), UNICID (Universidade Cidade de S. Paulo), entre outras, porém, na prática, nenhuma dessas Universidades era realmente conveniada com a ---- para promoção dos cursos prometidos. 

Os alunos acreditaram na propaganda oficial. 

Depois que as aulas começaram, a desconfiança surgiu por conta dos alunos, apesar de estarem em cursos diferentes, terem aulas na mesma sala, independentemente, repito, do curso para o qual havia se matriculado. 

Feita uma rápida investigação junto às Universidades supostamente conveniadas, estas negaram o pacto, “caindo a casa” da -------. 

A denúncia foi feita nas rádios locais pelos alunos. 

O representante maior da ------, que, apesar de formalmente não ser o Diretor Geral, é quem se habilita para qualquer assunto da -------, inclusive assinando como “Presidente” sem formalmente o ser, tratou de se defender nas rádios, sob o argumento de que estaria tentando se conveniar com outras Universidades que não as inicialmente prometidas, como forma de sanar o problema de falta de legitimação. 

Debalde !!!

O prejuízo já tinha ocorrido. 

A credibilidade já tinha sido abalada. 

Os alunos procuraram o Ministério Público, tendo sido  requisitada a abertura de Inquérito Policial junto a Delegacia de Itapajé, visando apurar suposto crime de estelionato. 

Por outro lado, ao ser dado direito de defesa ao “Presidente” da ------ para comprovar a regularidade do funcionamento da Fundação, o que se verificou foi a completa falta dos requisitos essenciais para a constituição e o funcionamento válido da referida entidade. 

Eis algumas ilegalidades identificadas no Estatuto da ------:

* Não existe patrimônio identificável;

* Ausência de responsabilidade dos Diretores pelas obrigações contraídas pela Fundação;

* Falta de parecer prévio do Ministério Público aprovando o Estatuto da Fundação;

Além de tais ilegalidades, que já maculam o funcionamento da Fundação, pelos documentos acostados aos autos, verificam-se outras irregularidades senão vejamos:

· promoção de cursos de graduação, pós-graduação e técnicos sem o devido reconhecimento pelo MEC;

· Uso de recurso da Fundação para pagamento de conta pessoal de um dos Diretores (verificar transferência de R$ 196,00 da conta corrente da ------ para a conta corrente de -------, como forma de abater as prestações de um empréstimo pessoal de R$ 5.651,00 feito por ----- a favor de ----);

· Um Conselheiro Curador assinando documentos formais como se Diretor Geral fosse; 

Ou seja, a ------ não tem credibilidade nem legitimidade para continuar funcionando.

É sabido que uma Fundação, quando corretamente criada, tem benefícios fiscais e tributários, por isso é imperiosa uma fiscalização rígida e efetiva sobre elas por parte do MP, evitando que as mesmas sejam criadas como forma de burlar o Poder Público para beneficiar particulares. 

Na esteira desse pensamento, o MP do Estado do Ceará vem atuando contra as falsas Fundações, ajuizando inúmeras Ações Civis Públicas, visando extinguir tais entidades, ex vi documento anexo. 

No caso da ------, é evidente que a mesma está contaminada por ilegalidades, por isso deve ser extinta. 

Foi instaurado Inquérito Policial para apurar se o prejuízo causado aos alunos pela ------ foi criminoso, na forma de um estelionato, posto que induziu pessoas em erro, através de artificio, visando lucro, na medida em que foi criada uma Fundação, intitulando-se conveniada com instituições creditadas pelo MEC, para promover cursos, sem realmente ter a chancela de tais entes. 

Estima-se que aproximadamente 100 alunos foram lesados, tendo pago, em média, entre matrícula e mensalidades, o valor de R$ 1.000,00, gerando, assim, um prejuízo próximo de R$ 100.000,00.

Tal contabilidade será aferida por ocasião da liquidação de sentença. 

O que o MP quer é a extinção da ------- e a consequente devolução dos valores injetados pelos alunos em tal entidade. 

Para isso, necessário se faz o bloqueio das contas da -------, dos Diretores e Ex-Diretores da -------, uma vez que ela, desde o seu nascedouro, é ilegal, por isso todo o prejuízo causado deve ser suportado pelo seus criadores e mantenedores. 

Ou seja, a mudança de Diretoria recente é irrelevante, pois a ilegalidade foi cometida por todos os que criaram e dela participaram, na medida em que não poderiam tê-la criado de forma ilegal. 

O interesse público foi ferido e os alunos nada têm a ver com a falta de informação ou conhecimento jurídico dos criadores. 

Muito dinheiro foi investido e não houve retorno. 

O ressarcimento é imperioso. 

DA LEGITIMIDADE PASSIVA

A ação é movida contra a ------- e também contra os Diretores e Ex-Diretores, uma vez que a ilegalidade da Fundação foi verificada desde o seu nascedouro, por isso todo o prejuízo realizado na sociedade deve ser suportado por aqueles, independentemente de estarem ou não na atual direção da entidade. 

Ademais, comenta-se que o grande mentor do esquema é o Sr. ------, que, apesar de não figurar como Diretor Geral, é quem se intitula “Presidente”, falando e agindo em nome da -------. 

A atual Diretora Geral da ------ – -----, ao ser ouvida na Promotoria de Justiça, revelou que, mesmo sendo aluna do curso de enfermagem, foi convidada pelo Sr. “-----” para ingressar na Diretoria da ------, passando a assinar documentos e cheques sem nem saber do que se tratava. Ou seja, ela figura apenas como “laranja”.

Entretanto, os alunos nada têm a ver com isso. 

Assim, o prejuízo causado a terceiros deve ser ressarcido por quem entrou e participou do esquema, independentemente de seus objetivos. 

Por isso todos que colocaram seu nome na ------ devem responder pelo prejuízo causado, não obstante haja previsão no Estatuto da -------, art. 9º, que “os membros do Conselho Diretor e do Conselho Curador não responderão pelas obrigações contraídas pela Fundação”. Ora, tal cláusula não tem valor jurídico nenhum.

DO PEDIDO LIMINAR de Suspensão das Atividades da ------

Considerando que a ------ foi criada de forma ilegal, consoante já explanado anteriormente, a continuação de suas atividades pode aumentar o prejuízo social, pois outras pessoas podem acreditar na fajuta legalidade da mesma e injetar dinheiro em cursos de graduação, pós-graduação e técnico/auxiliar de enfermagem, uma vez que a propaganda oficial da ------ continua na praça, como se nada tivesse acontecendo, por isso uma medida judicial imediata tem que ser tomada. 

Com efeito, os alunos já lesados suspenderam o pagamento das mensalidades, e em virtude disso estão recebendo ameaças de terem seus nomes inseridos no SPC e/ou SERASA. 

Diariamente, várias pessoas procuram o serviço de atendimento na Promotoria de Itapajé para denunciar ameaças por parte do Sr. ------, no sentido de que se não pagarem as mensalidades vão ser tidos por inadimplentes (mesmo sem ter aulas !!!), além de serem processados por difamação !!!

É o absurdo do absurdo. 

Uma Fundação ilegal dá um golpe na praça e ainda ameaças as vitimas. 

Uma medida urgente tem que ser tomada. 

O MP requer, a título de liminar, que o Poder Judiciário determine, imediatamente, a suspensão das atividades da -----, intimando-se seus Diretores para que se abstenham de praticar qualquer ato em nome da -------, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 10.000,00. 

Seja oficiado, também, ao Cartório do 2º Ofício Brito Firmeza para que se abstenha de praticar/registrar ou fazer qualquer ato em nome da FUNDAÇÃO ----, até ulterior deliberação desse Juízo. 

DO PEDIDO LIMINAR de Bloqueio de Bens

Pelo que foi apresentado, a -----, mesmo constituída ilegalmente, deu um prejuízo muito grande aos alunos, pois promoveu curso ilegais, arrecadando dinheiro sem a devida correspondência de serviço educacional credenciado. 

Hoje, com descoberta do golpe, os alunos buscam incessantemente reaver o dinheiro que injetaram nos supostos cursos. 

Ocorre, porém, que a ----- não tem patrimônio identificável, conforme se verifica pelo seu Estatuto, por isso o patrimônio pessoal de seus Diretores e Ex-Diretores deve responder pelo prejuízo causado. 

É bom registrar que, a ------ foi instituída na data de 02 abril de 2009, com a seguinte composição: ----(Diretor Geral), --- (Diretora Administrativa e Financeira), ---- (Conselheiro Curador), ---- (Conselheira Curadora) e ---- (Suplente).

Na data de 02 de outubro de 2009, foi mudada a composição da ----, para a seguinte forma: --- (Diretora Geral), ---(Diretor Administrativo Financeiro), --- (Conselheiro Curador), --- (Conselheiro Curador), ---- (Suplente do Conselho Curador).

Como se vê, tanto no primeiro momento quanto na segunda composição os cursos ilegais já vinham acontecendo, por isso o prejuízo dado aos alunos advém desde o nascedouro da ----, razão pela qual não há como excluir quaisquer dos diretores e ex-diretores desta ação.  

O prejuízo tem que ser ressarcido. 

O patrimônio pessoal dos Diretores e Ex-Diretores deve responder pelo prejuízo, por isso a presente liminar visa  garantir a devolução dos valores pagos pelos alunos à ----. 

O MP requer, a título de liminar, que o Poder Judiciário determine, imediatamente, o bloqueio dos bens da FUNDAÇÃO --- e de --- (Diretora Geral), --- (Diretor Administrativo Financeiro), ----(Conselheiro Curador), ---- (Conselheiro Curador), ---- (Suplente do Conselho Curador), ----(Ex-Diretor Geral), ---- (Ex-Diretora Administrativa e Financeira) e ----, devendo ser oficiado ao Cartório do 2º Ofício de Itapajé, bem como aos Cartórios de Registro de Imóveis de Fortaleza/Ce, ao DETRAN/CE para que bloqueie todo e qualquer bem existente em nome dos demandados. 

DOS REQUISITOS PARA AS LIMINARES

O periculum in mora e o fumus boni iuris estão devidamente provados, posto que a demora na concessão das liminares (suspensão das atividades da ---- e bloqueio dos bens) ocasionará ainda mais prejuízo à sociedade. 

O festejado Prof. Nelson Nery Junior escreveu que: 

“para que a parte possa obter a tutela cautelar é preciso que comprove a existência da plausibilidade do direito por ela afirmado e a irreparabilidade ou difícil reparação desse direito, caso tenha que aguardar o trâmite normal do processo” (Código de Processo Civil Comentado. 3ª Ed. Revistas dos Tribunais. 1997)

DOS PEDIDOS FINAIS

DO EXPOSTO, requer o Parquet que V.Exa. se digne em:

1) Determinar, inaudita altera pars, a suspensão das atividades da FUNDAÇÃO ----, intimando-se seus Diretores para que se abstenham de praticar qualquer ato em nome da ------, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 10.000,00, oficiando-se ao Cartório do 2º Ofício Brito Firmeza para que se abstenha de praticar/registrar ou fazer qualquer ato em nome da FUNDAÇÃO ---, até ulterior deliberação desse Juízo;

2) Determinar, inaudita altera pars, o bloqueio dos bens da FUNDAÇÃO ---- e dos bens pessoais de --- (Diretora Geral), ---(Diretor Administrativo Financeiro), --- (Conselheiro Curador), ---(Conselheiro Curador), --- (Suplente do Conselho Curador), --- (Ex-Diretor Geral), --- (Ex-Diretora Administrativa e Financeira) e ----, oficiando-se ao Cartório do 2º Ofício de Itapajé, bem como aos Cartórios de Registro de Imóveis de Fortaleza/Ce, ao DETRAN/CE para que bloqueiem todo e qualquer bem existente em nome dos demandados; 

3) Citar a FUNDAÇÃO --- na pessoa de seu Representante legal – ---, para contestar a ação, no prazo de lei;

4) Citar, na condição de litisconsortes passivos, --- (Diretora Geral), ---- (Diretor Administrativo Financeiro), --- (Conselheiro Curador), --- (Conselheiro Curador), --- (Suplente do Conselho Curador), --- (Ex-Diretor Geral), --- (Ex-Diretora Administrativa e Financeira) e ---- (Ex-Conselheira Curadora), para contestar a ação, no prazo de lei;

5) Julgar, ao final, procedente o pedido formulado nesta Ação Civil Publica, extinguindo-se a FUNDAÇÃO ---; 

6) Condenar a ----, seus Diretores e Ex-Diretores a ressarcir o prejuízo causado aos alunos (matrículas e mensalidades), em sede de liquidação de sentença.  

 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admissíveis, notadamente documentos, depoimentos pessoais, testemunhas posteriormente arroladas, perícia e inspeção em livros, etc., tudo desde já requerido.

Dá-se à causa o valor de R$ 100,00, apenas para efeitos fiscais.

Pede e aguarda justo deferimento.

Itapajé, 10 de Março de 2010. 

WANDER DE ALMEIDA TIMBÓ

Promotor de Justiça



